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Sessão	 • 28 de julho de 1998
Recurso :	 104.117
Recorrente :	 HÉLIO ZANCANER SANCHES
Recorrida :	 DRJ em Ribeirão Preto — SP

ITR - ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - Conforme
jurisprudència reiterada, não é competente este Colegiado Administrativo para
declarar inconstitucionalidade das leis tributárias, cabendo-lhe apenas aplicar a
legislação vigente. BASE DE CÁLCULO - Para a revisão do Valor da Terra
Nua mínimo - VTNm pela autoridade administrativa competente faz-se
necessária a apresentação de Laudo Técnico emitido por entidades de
reconhecida capacitação técnica ou profissional devidamente habilitado (Lei n°
8.847/94, art. 3°, § 4°), específico para a data de referência, com os requisitos
das Normas da ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas (NBR 8799)
e acompanhado da prova de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto
ao CREA. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
HÉLIO ZANCANER SANCHES.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 28 de julho de 1998

a-
1'Otacilio Da as Cartaxo

Presidente e ' elator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Francisco Maurício R. de
Albuquerque Silva, Francisco Sérgio Nalini, Daniel Corrêa Homem de Carvalho, Elvira Gomes
dos Santos, Mauro Wasilewski, Sebastião Borges Taquary e Renato Scalco Isquierdo.
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Recurso :	 104.117
Recorrente :	 HÉLIO ZANCANER SANCHES

RELATÓRIO

HÉLIO ZANCANER SANCRES, nos autos qualificado, foi notificado do
lançamento do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR e das Contribuições à CNA e
à CONTAG, relativos ao exercício 1994, do imóvel rural denominado "Fazenda Santa Elisa", de
sua propriedade, localizado no Município de Catiguá - SP, inscrito na Secretaria da Receita
Federal sob o n.° 0307245.2.

O contribuinte impugnou o lançamento (fls. 01), contestando o VTN tributado,
por considerar que os valores fixados na IN SRF n° 16/95 conflitam com os valores dos hectares
de terra nua dos municípios brasileiros.

Exemplifica comparando os VTNm atribuidos aos Municípios de Ribeirão Preto
— SP e Barretos — SP, de R$ 1.736,24 e R$ 3.148,80, respectivamente, o que considera suficiente
para sustentar sua alegação.

Requer, invocando os artigos 150, II, e 151, I, da Constituição Federal, a
revisão do ITR constante do lançamento impugnado.

A autoridade julgadora de primeira instância, após o não-atendimento por parte
do interessado para melhor instrução dos autos, julgou procedente o lançamento, Decisão de fls.
20/24, fundamentada em sua falta de competência para se manifestar quanto à
inconstitucionalidade das leis e na aplicação do disposto no artigo 3°, § 2°, da Lei n° 8.847/94,
pela impossibilidade de rever o valor da base de cálculo do imposto, em face da inexistência de
comprovação suficiente para tanto, ou seja, um Laudo Técnico, especifico para o imóvel,
elaborado de acordo com as normas da ABNT.

Irresignado com a decisão singular, o contribuinte, tempestivamente, interpôs
Recurso Voluntário de fls. 29/30, dirigido a este Segundo Conselho de Contribuintes, aduzindo
que, ao se declarar incompetente para apreciar a argumentação fundamentada nos dispositivos
constitucionais invocados na petição, a autoridade julgadora se utilizou de astuta manobra para
não enfrentar o ponto central do debate, pois matéria sobre Valor de Terra Nua - VTN de imóvel
rural não necessariamente seria objeto de discussão judicial. Insiste na reforma da decisão com a
observação daqueles dispositivos.
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No mérito, volta a afirmar ser arbitrário o valor atribuído ao imóvel no
lançamento, aleitando estar dispensado da produção de provas, pelo constante do artigo 334, I, do
Código de Processo Civil, o que tomaria indevida a exigência de apresentação de Laudo Técnico.

Diz ter sido mantida a mesma disparidade nos valores fixados para o exercício
de 1996 e requer completa revisão dos valores atribuídos aos imóveis do Pais.

•

	

	 A Fazenda Nacional opinou no sentido de que seja mantida a decisão singular,
conforme Contra-Razões às fls. 33/35.

É o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR OTACILIO DANTAS CARTAXO

Preliminarmente, cabe reforçar o entendimento prolatado pela autoridade
recorrida, ratificado pela douta Procuradoria da Fazenda Nacional e reiteradamente consagrado
por este Colegiado, de que a esfera administrativa não é foro ou instância competente para a
discussão da constitucionalidade das leis. Tal julgamento é matéria de atribuição exclusiva do
Poder Judiciário (CF art. 102, I, "a"), cabendo ao órgão administrativo tão-somente aplicar a
legislação em vigor. Desta forma, rejeito a preliminar argüida.

Quanto à solicitação do contribuinte para a revisão do VTN tributado,
considerando-se aquele por ele declarado, temos que a base de cálculo do ITR foi estabelecida
com fundamento na Lei n° 8.847/94, utilizando-se os dados informados pelo contribuinte na
DITR, desprezando-se o VTN declarado, por ser inferior ao VTNm fixado pela IN/SRF n° 16/95,
de 2.946,76 UFIR/ha, adotando-se este como VTN tributado, em obediência ao disposto no artigo
3 0, § 2°, da referida lei, e artigo I° da Portaria Interministerial MEFP/MARA n° 1.275/91.

De acordo com a legislação aplicável ao caso, sempre que o Valor da Terra Nua
- VTN declarado pelo contribuinte for inferior ao Valor da Terra Nua mínimo - VTNm fixado
segundo o disposto no § 2° do artigo 3 ° da Lei n° 8.847/94, adotar-se-á este para o lançamento
do ITR.

No entanto, no próprio artigo 3° foi inserido o § 4°, que permite ao contribuinte
que discordar do VTN atribuído ao seu imóvel solicitar sua revisão mediante a apresentação de
Laudo Técnico de Avaliação provando que o VTN do seu imóvel, em face das características
peculiares e especificas, é inferior àquele mínimo.

Segundo o § 4° do citado artigo: "A autoridade administrativa competente
poderá rever, com base em laudo técnico emitido por entidades de reconhecida capacitação
técnica ou profissional devidamente habilitado, o Valor da Terra Nua mínimo - VTNm, que
vier a ser questionado pelo contribuinte."

Assim, o contribuinte que discordar do VTNm fixado pela legislação pode
solicitar sua revisão mediante a apresentação de Laudo Técnico de Avaliação, conforme a
previsão do dispositivo legal citado acima.

Para produzir seus efeitos, o Laudo Técnico de Avaliação deve vir
acompanhado de cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART devidamente registrada
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no CREA, ser efetuado por perito (engenheiro civil, agrônomo ou engenheiro florestal), e com os
requisitos exigidos pela Norma Brasileira para Avaliação de Imóveis Rurais - NBR 8799/85.

A autoridade recorrida, oportunamente, facultou ao contribuinte a apresentação
de Laudo Técnico, detalhando, inclusive, sua formalização.

Não há que se invocar o artigo 334, inciso I do Código Processo Civil, que
prevê dispensa de provas no caso de fatos notórios. Somente o Laudo Técnico poderia evidenciar
a pretendida incoerência de valoração da terra nua do imóvel, uma vez que os valores fixados para
cada exercício, como no caso da Instrução Normativa contestada, advêm de levantamento
realizado pela Secretaria da Receita Federal, ouvidas as Secretarias de Agricultura dos Estados e o
INCRA.

Em não existindo nos autos qualquer documentação comprobatória das
alegações do requerente, torna-se impossível apreciar o pedido de revisão do VTN tributado.

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a
exação nos valores constantes na Notificação de Lançamento.

Sala das Sessões, em 28 de julho de 1998

OTACILIO DANTA CARTAXO
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